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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, por meio do Ofício nº 393/2010-GDS, datado de 13 de abril de 2010 (fls. 02) solicitou a este Conselho o Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio da FATEC/Mococa, unidade do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000 (fls. 02), alterada pela Deliberação CEE nº 99/2010.

O parecer técnico sobre o reconhecimento do curso, foi emitido pelos Especialistas Professores Doutores Pedro Roberto Grosso e Reynaldo Campanatti Pereira, conforme Portaria CEE/GP nº 147, de 20/05/2010 (fls. 210), que produziram Relatório circunstanciado, anexado de fls. 212 a 219.

A Assistência Técnica deste Conselho informou o processo às fls. 223 a 230.
1.2 APRECIAÇÃO

O Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio na FATEC de Mococa teve a sua autorização de funcionamento por meio do Parecer CEE nº 499/2008 e pela Portaria CEE/GP nº 509/2008 de 03/10/2008. Ainda, em atendimento à Deliberação CEE nº 86/2009, o Curso sofreu uma reestruturação passando a se denominar Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio.
O tema referente à autorização para funcionamento e reconhecimento de novos cursos e habilitações oferecidos por Instituições de Ensino Superior está regulamentada na Deliberação CEE nº 07/2000, com posterior alteração pela Deliberação CEE nº 56/2006. Segundo essa normativa, decorrido o período correspondente a cinquenta por cento da duração do curso, as autoridades responsáveis devem solicitar o reconhecimento do curso, o que foi devidamente efetuado pela Instituição por meio do já citado Ofício nº 393/2010-GDS.
De acordo com a informação da Assistência Técnica deste Conselho, a documentação apresentada pela Instituição relata, em um primeiro momento, o histórico do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, sua expansão e a diversificação dos Cursos da FATEC. Também apresenta o Regimento do CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 17.027 de 19/05/1981 e o Regimento Unificado das Faculdades de Tecnologia do CEETEPS, aprovado pela Deliberação CEETEPS-7, de 15/12/2006 e pelo Parecer CEEE nº 541/07.

A Instituição também apresentou a documentação referente aos quadros contendo a relação das FATECs em funcionamento, o correspondente Decreto de Criação, os Cursos em Tecnologia oferecidos, o índice de demanda no Processo Seletivo de 2009 e a relação dos alunos matriculados no 2º semestre de 2009, nas FATECs do Estado.

Com relação especificamente ao Curso de Tecnologia em Agronegócio, o responsável pelo Projeto Pedagógico do Curso é o Professor  Claudinei Paulo de Lima, Doutor em Agronomia pela UNESP / Botucatu.
A documentação fornecida pela Instituição também apresentou, em conformidade com as exigências legais: os objetivos do curso; o perfil profissional do Tecnólogo em Agronegócio; a estrutura curricular do Curso e carga horária total; o corpo docente com o devido quadro de professores e respectivas titulações; e a infraestrutura do Curso e da FATEC. Todos esses aspectos foram devidamente analisados pela Assistência Técnica deste Conselho, estando em total consonância com as exigências legais.

A Comissão de Especialistas designada para avaliar o reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio, após análise da documentação e visita ao local, elaborou Relatório circunstanciado, constante dos autos de fls. 212 a 219.
Desse Relatório, ressaltamos o trabalho de avaliação do acervo da Biblioteca, que foi dificultado pelo fato de os títulos adquiridos não coincidirem com aqueles relacionados no Projeto Pedagógico do Curso e aquilo que foi solicitado pelos professores, ficando evidente a necessidade de compra de mais títulos. Também se constatou que não há periódicos para a área específica do curso.

Ainda, segundo o Relatório circunstanciado, a disponibilidade de computadores para alunos e as formas de acesso a redes de informação mostra-se satisfatória, com o total de três laboratórios com recursos audiovisuais e de acesso à Internet. Também há computadores na sala dos professores.

Apesar de não haver outros laboratórios fora os de informática, existe disponibilidade de 08 equipamentos audiovisuais, sendo 05 deles fixados em salas de aulas e 03 deles transportáveis.

O Relatório dos Especialistas também ressaltou a qualificação do corpo docente, composto por mestres e doutores, em sua maioria (39,1% de doutores e 52,2% de mestres). A maioria dos professores possui boa experiência profissional e comprovação da titulação identificada no currículo Lattes. Os docentes que se reuniram com a Comissão mostraram-se motivados e comprometidos com o curso e, segundo avaliação do corpo discente, a alta qualidade do corpo de professores é considerada um dos pontos mais positivos da Unidade de Ensino.

Também se considerou adequada o número de vagas oferecidas (40 vagas no período matutino), havendo uma boa concorrência no concurso vestibular. Todavia, constatou-se um índice de evasão elevado, não existindo ainda um programa específico de nivelamento dos alunos ingressantes, que seria bastante adequado.

Por fim, o Parecer Técnico teceu considerações gerais sobre as condições pedagógicas do Curso, que se mostram adequadas. O ponto forte destacado foi a qualificação e o comprometimento do corpo docente, coordenação e direção do curso.

Como Parecer conclusivo, os Especialistas afirmaram que a unidade contempla os padrões mínimos de qualidade de educação indispensáveis ao desenvolvimento do Curso Superior de Graduação de Tecnologia em Agronegócio. No entanto, ressaltam a importância da construção de laboratórios específicos e aquisição de equipamentos para atividades práticas, bem como a aquisição de mais livros e periódicos específicos da área. Também se identificou um descompasso entre envio que a administração central do Centro Paula Souza faz de equipamentos e móveis e o que efetivamente a unidade de Mococa necessita.
A despeito das ressalvas e dos pontos de melhoria identificados, a Comissão de Especialistas concedeu parecer favorável ao reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio, oferecido pela Faculdade de Tecnologia de Mococa, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos.
O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 20 de setembro de 2010.

a) Consº Nina Beatriz Stocco Ranieri
                        Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

O Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Antonio Celso Pasquini, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Nina Beatriz Stocco Ranieri. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de setembro de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de outubro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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